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Parte autora:  Eletroline Construções e Serviços Técnicos

Vistos,

ELETROLINE CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS TÉCNICOS 

LTDA - EPP (CNPJ n. 37.219.904/0001-12), qualificada nos autos em epígrafe, 

ajuizou o presente pedido de Recuperação Judicial, com base nos artigos 47 e 

seguintes da Lei n. 11.101/2005, alegando, em síntese, os fatos e fundamentos jurídicos 

expostos.

A autora atua no ramo empresarial da construção civil desde 1992, 

focando suas atividades e ampliando sua expertise em licitações públicas.

Devido a alta inflação e crise política e financeira do país, a 

empresa passa por diversas dificuldades em manter as atividades operacionais e cumprir 

suas obrigações e compromissos.

Em seguida, relatou que os requisitos legais exigidos pela lei de 

recuperação judicial foram preenchidos e juntaram documentos.

Em síntese, é o relatório. Decido.

A constatação prévia de fl. 406-420 é favorável, pois esclareceu 

que a empresa está em pleno funcionamento, bem como a documentação contábil está 

em ordem.

Os requisitos do art. 48 estão preenchidos, haja vista a empresa 

autora está constituídas há muitos anos, e conforme relação de feitos distribuídos 

envolvendo o nome da empresa (fl. 31-34), constata-se a não incidência de qualquer 

proibição a que aludem os incisos do mesmo artigo.
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Posto isso, em face dos argumentos expendidos, preenchidos os 

requisitos e pressupostos, especialmente sob a égide do princípio da preservação da 

empresa, defiro o processamento da recuperação judicial pleiteada por ELETROLINE 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA – EPP (CNPJ n. 

37.219.904/0001-12).

Nomeação dos Auxiliares do juízo.

Nomeio como Administradora Judicial a empresa Cury Sociedade 

Individual de Advocacia,  CNPJ n.º 07.449.951/0001-91, endereço: Rua Dona Bia 

Taveira, n.º 216, Jardim dos Estados, Campo Grande/MS, endereço eletrônico: 

cury@curyconsultores.com.br, que detém equipe multidisciplinar, conforme exigência 

da Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça, em decorrência do Programa 

Nacional de Modernização das Varas Especializadas de Falência e Recuperação 

Judicial.

Acessibilidade a escrituração contábil.

Conforme o § 1º do art. 51 da lei referida, "Os documentos de 

escrituração contábil e demais relatórios auxiliares, na forma e no suporte previstos em lei, 

permanecerão à disposição do juízo, do administrador judicial e, mediante autorização judicial, de 

qualquer interessado" .  

Determino, por conseguinte, que a autora permita que a 

Administradora examine os documentos pertinentes em seus escritórios em Campo 

Grande e demais Comarcas onde estão localizados, permitindo-lhe livre acesso a toda a 

documentação de escrituração contábil e demais relatórios auxiliares.

 Da suspensão por 180 dias das ações e execuções contra as 

devedoras.
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Ordeno a suspensão por 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

publicação no DJ/MS da presente decisão, de todas as ações ou execuções contra a 

empresa recuperanda, na forma do art. 6º da Lei 11.101/2005, nos exatos termos do 

item III do art. 52, permanecendo os respectivos processos no juízo onde se processam, 

ressalvadas as ações previstas nos § 1º, 2º e 7º do art. 6º.

Da apresentação das habilitações e divergências. 

 Toda documentação comprobatória do crédito, deve ser enviada 

diretamente a Administradora Judicial, não pode permanecer neste processo.

Nos termos do art 7º da LFR, "A verificação dos créditos será realizada 

pelo administrador judicial, com base nos livros contábeis e documentos comerciais e fiscais do devedor 

e nos documentos que lhe forem apresentados pelos credores, podendo contar com o auxílio de 

profissionais ou empresas especializadas".

Com fulcro no art. 7º, § 1º da Lei n.º 11.101/05 (§ 1º Publicado o 

edital previsto no art. 52, § 1o, ou no parágrafo único do art. 99 desta Lei, os credores 

terão o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao administrador judicial suas 

habilitações ou suas divergências quanto aos créditos relacionados), estabeleço o 

prazo de 15 dias, para que os credores apresentem suas habilitações ou divergências 

para a administradora judicial, no e-mail cury@curyconsultores.com.br, ou no 

endereço: Rua Dona Bia Taveira, n.º 216, Jardim dos Estados, Campo Grande/MS, 

quanto aos créditos relacionados, contados da publicação dos editais no DJ/MS que 

conterão a íntegra da presente decisão e da relação de credores, conforme determina o § 

1º do art. 52 da LFR. 

As habilitações deverão obedecer as determinações do art. 9º da 

Lei de Falências, senão vejamos:  "A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do 

art. 7º, § 1º, desta Lei deverá conter:  I - o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá 

comunicação de qualquer ato do processo; II - o valor do crédito, atualizado até a data da decretação 

da falência ou do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação; III - os documentos 
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comprobatórios do crédito e a indicação das demais provas a serem produzidas; IV - a indicação da 

garantia prestada pelo devedor, se houver, e o respectivo instrumento; V - a especificação do objeto da 

garantia que estiver na posse do credor. Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os 

créditos deverão ser exibidos no original ou por cópias autenticadas se estiverem juntados em outro 

processo.

Ressalto que quanto aos créditos trabalhistas, para as habilitações 

ou divergências, será necessária a existência de sentença trabalhista líquida e exigível 

(com trânsito em julgado), competindo ao MM. Juiz do Trabalho eventual fixação do 

valor a ser reservado.

Terminado o prazo de 15 (quinze) dias para a apresentação das 

habilitações, inicia-se o prazo de 45 dias para a Administradora publicar o edital 

contendo a relação de credores, conforme o Art. 7º § 2º, O administrador judicial, com 

base nas informações e documentos colhidos na forma do caput e do § 1º deste artigo, fará publicar 

edital contendo a relação de credores no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do fim do prazo 

do § 1º deste artigo, devendo indicar o local, o horário e o prazo comum em que as pessoas indicadas no 

art. 8º desta Lei terão acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração dessa relação.

Da impugnação a relação de credores (artigos 8º, 11, 12, 13 da 

LFR)

 O Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus sócios ou o 

Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra a relação de 

credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a 

legitimidade, importância ou classificação de crédito relacionado, no prazo de 10 (dez) 

dias, contado da publicação no DJ/MS da relação referida no art. 7o, § 2o, (edital que 

publica a relação de credores elaborada pelo administrador), nos termos do art. 8o da 

mesma lei.

As impugnações a relação de credores devem ser cadastradas como 

incidente processual nos autos principais. Deverá o advogado peticionar no processo 

principal, na categoria “incidente processual” e selecionar o tipo de petição “114-
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impugnação de crédito”. O autor deverá recolher custas do incidente de impugnação.

Apresentada a petição inicial da Impugnação a relação de credores, 

as partes interessadas deverão ser intimadas para contestar em cinco dias.

Transcorrido esse prazo, o devedor e comitê, se houver, deverão ser 

intimados para apresentar manifestação em cinco dias.

Na sequência, ultrapassado os cinco dias, o Administrador deverá 

ser intimado para apresentar seu parecer, bem como o Ministério Público, em cinco dias 

e em seguida os autos deverão ser remetidos a conclusão.

Tratando-se de várias impugnações sobre o mesmo crédito, haverá 

apenas uma autuação (§ único do art. 13).

Habilitações Trabalhistas.

É notório que a desjudicialização aplicada aos processos regidos 

pela Lei n. 11.101/05 tem por finalidade afastar a burocracia, visando à celeridade na 

formação das listas de credores.

Assim, desprocessualizar é o objetivo.

Nota-se, por conseguinte, que, de maneira simples, basta que o 

empregado remeta  e-mail ou entregue pessoalmente no escritório da Administradora 

Judicial a Certidão da Justiça do Trabalho, ou sentença trabalhista, cujo valor deverá 

estar atualizado até a data do pedido de recuperação judicial. Desnecessário, portanto, 

qualquer processo judicial.

Determino, portanto, que não sejam distribuídas ações incidentais 

de habilitações trabalhistas retardatárias.

O empregado deverá enviar ao e-mail da Administrador Judicial, 

cury@curyconsultores.com.br, a certidão de crédito trabalhista, ou sentença 

trabalhista, e demais documentos que entender necessários, para que seu crédito seja 

incluído na relação de credores e, posteriormente, no Quadro Geral de Credores.

Determinações Gerais:
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Intime-se o Ministério Público e comunique-se, por carta, às 

Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal, nos quais a devedora tiver 

estabelecimentos e filiais (art. 52, V).

Intime-se a Administradora Judicial para apresentar sua proposta 

de honorários, em dez dias.

 Apresentada a proposta, intime-se a empresa recuperanda, para se 

manifestar sobre ela, também em dez dias.

Intime-se a Recuperanda para que procedam na forma do art. 52, 

IV, da LFR, com a “apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto 

perdurar a recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores”, 

sendo que o primeiro demonstrativo mensal deverá ser cadastrado como incidente à 

recuperação judicial, ao passo que não deverão ser juntados nos autos principais, sendo 

que os demonstrativos mensais subsequentes deverão ser, sempre, direcionados ao 

incidente já instaurado. O incidente com o relatório mensal deverá ser distribuído na 

classe: 1199 – pedido de providências, sem custas iniciais, tipo de distribuição: 

vinculada, competência: 25, área: cível, assunto principal: 9558, município: Campo 

Grande/MS.

Intime-se a Recuperanda, por telefone ou e-mail, para que 

apresente a minuta do edital (art. 52, §1. da LFR), inclusive em meio eletrônico, bem 

como para que proceda o recolhimento do valor das despesas de publicação do edital no 

DJ, no prazo de cinco dias. Deverá também a recuperanda providenciar a publicação do 

edital em jornal de grande circulação.

O plano de recuperação judicial dever ser apresentado no prazo 

de 60 dias, contados da publicação no DJ da presente decisão, na forma do art. 53, (sob 

pena de convolação da recuperação judicial em falência, juntamente com a projeção do 

fluxo de caixa de todo período, em que conste todos os recebimentos e pagamentos, 
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quer seja decorrente de débitos concursais, extraconcursais, fiscais e outros inerentes a 

atividades da recuperanda, devendo apresentar a minuta do edital com o plano de 

recuperação, inclusive em meio eletrônico, bem como o recolhimento das custas para 

publicação.

Tendo em vista a gestão democrática do processo, cientifique-se a 

recuperanda de que poderá, para elaboração do plano, entrar com contato com os 

credores a fim de discutirem as cláusulas do referido plano de recuperação judicial.

Oficie-se à Junta Comercial de Mato Grosso do Sul para que seja 

anotado nos registros da empresa recuperanda o deferimento do processamento da 

presente recuperação judicial, nos termos do artigo 69, parágrafo único, Lei 11.101/05.

Publique-se o edital no DJ/MS, observando-se os requisitos dos 

três itens do § 1º do art. 52, ou seja:

I – resumo do pedido da devedora e da decisão que defere o 

processamento da recuperação judicial; II – a relação nominal dos credores, em 

que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito; III - a 

advertência acerca dos prazos para habilitação dos créditos, na forma do art. 7º, § 1º, 

desta Lei (transcrever no edital o conteúdo do tópico das habilitações e divergências), e 

para que os credores apresentem objeção ao plano de recuperação judicial apresentado 

pelo devedor nos termos do art. 55 desta Lei.

Já consta nos autos as cópias das Declarações de Imposto de Renda 

das Pessoas Físicas e Pessoa Jurídica registradas em nome dos envolvidos, que deverão 

ser mantidas em sigilo (fl. 256-306).

A despeito do entendimento que vinha sendo adotado por este 

juízo, houve recente decisão do STJ, no Resp. 1.699.528, em sentido oposto, de modo 

que as razões expostas naquele julgado são adotadas e, para que não haja insegurança 

jurídica, serão contados os prazos processuais em dias corridos.
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Publique-se a presente decisão de deferimento do processamento 

da recuperação judicial no DJ e por Edital (conforme acima determinado), "com 

urgência".

Int.

Campo Grande, elaborado na data que consta na margem direita do 

documento, ou na aba própria de visualização de assinatura no sistema e-SAJ.

José Henrique Neiva de Carvalho e Silva
 Juiz de Direito

                         Assinado digitalmente
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